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Projeto de resolução

Altera a Resolução nº 06, de 31 de janeiro de 2007 que
regulamenta a descrição das atribuições dos cargos de
provimento efetivo do poder judiciário do estado do
maranhão.

 
O TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições
legais e regimentais,  tendo em vista a decisão plenária administrativa do dia 04 de setembro
de 2013, constante do Processo nº 43232/13, e
 
CONSIDERANDO a necessidade de adequar a descrição das atribuições dos cargos de
provimento efetivo da área de tecnologia da informação do Poder Judiciário do Maranhão; e
 
R E S O L V E,

 
Art. 1o Em obediência ao art. 3º, §§ 1º e 2º e art. 28, da Lei n.º 8.032, de 10 de dezembro
de 2003, as atribuições dos cargos de provimento efetivo do Poder Judiciário, da área de
tecnologia da informação ficam assim definidas:
I - ANALISTA JUDICIÁRIO – ANALISTA DE SISTEMAS – DESENVOLVIMENTO: I - Área de
Sistemas: Participar de comissões, quando designado; especificar, projetar codificar, testar e
documentar os sistemas, de acordo com as normas e metodologias adotadas pelo Tribunal
de Justiça e adequadas às características e necessidades institucionais; gerenciar projetos
de desenvolvimento de sistemas, administrando os recursos materiais e humanos alocados;
participar do serviço de sobreaviso de informática, quanto convocado; prestar
assessoramento técnico na produção de soluções relativas às arquiteturas, às plataformas,
aos recursos e às alternativas de desenvolvimento de sistemas; ou, ainda, na aquisição de
sistemas desenvolvidos por terceiros, além de acompanhar e avaliar sua implantação, bem
como desempenhar outras atividades correlatas ou outras atribuições que possam surgir, da
mesma natureza e nível e complexidade, conforme as necessidades da área ou do Tribunal.
II - Área de Banco de Dados: Participar de comissões, quando designado; administrar
Sistemas Gerenciadores de Banco de Dados do Poder Judiciário, garantido a disponibilidade,
integridade e confidencialidade dos dados; realizar backup e recuperação dos bancos de
dados; monitorar desempenho dos bancos de dados; configurar os gerenciadores de bancos
de dados; executar procedimentos de Performance Tunning de bancos de dados; administrar
os modelos de dados do Poder Judiciário; garantindo a correta organização dos dados,
impedindo sua duplicação e permitindo o reaproveitamento dos dados existentes de forma
integrada; validar e aprovar os modelos de dados de projetos de sistemas de informação;
gerenciar os modelos (diagramas) de análise e projeto de sistemas de informação; definir
alterações estruturais dos bancos de dados existentes a fim de melhor compartilhar suas
informações com o restante dos sistemas em operação, evitando redundâncias e
inconsistências; participar do serviço de sobreaviso de informática, quanto convocado, bem
como desempenhar outras atividades correlatas ou outras atribuições que possam surgir, da
mesma natureza e nível e complexidade, conforme as necessidades da área ou do Tribunal.
II - ANALISTA JUDICIÁRIO – ANALISTA DE SISTEMAS – SUPORTE E REDES: Participar
de comissões, quando designado; analisar, desenvolver e implantar soluções em



conectividade, objetivando a integração e disponibilização de informação e o acesso a bases
de dados externas de interesse do Judiciário; gerenciar projetos de implantação de
infraestrutura de tecnologia da informação; realizar atividades de planejamento, controle e
administração visando a implementação das políticas de segurança de acesso à informação;
participar do serviço de sobreaviso de informática, quanto convocado; desenvolver,
coordenar e definir atividades de suporte operacional, configuração e instalação de hardware,
manutenção e instalação de serviços e sistemas operacionais em servidores de rede;
fiscalizar contratos de infraestrutura de rede e telecomunicações; administrar as redes
existentes, com a criação e manutenção de níveis de acesso aos usuários e outros inerentes
à administração; manter os sistemas de controle de arquivos (backups); manter e gerenciar
as contas dos usuários; elaborar relatórios de auditoria; fiscalizar a implementação de
serviços de redes estruturadas nos fóruns, juizados especiais e demais pontos do Poder
Judiciário; fiscalizar o uso disciplinado da rede (política de segurança); efetuar e implantar
políticas de contingências; gerenciar as aplicações dos servidores de rede que rodem as
aplicações de produção; definir padrões de infraestrutura: nomenclatura de usuários,
servidores, estações, métodos de acesso, permissões, estrutura de VLANs, estruturas físicas
de rede; definir métodos de armazenamento, gerenciamento e acesso da informação; definir
das ferramentas de gerenciamento de segurança utilizadas pelo Tribunal (antivírus, firewall,
IPS, IDS, etc);  definir políticas de controle, acesso, gerenciamento da infraestrutura de rede;
elaborar projetos de segurança: estrutura física (salas/acessos) e lógica
(softwares/permissões);  elaborar termos de referência para aquisição de ferramentas de
gerenciamento, manutenção e aplicação das políticas de segurança, bem como
desempenhar outras atividades correlatas ou outras atribuições que possam surgir, da
mesma natureza e nível e complexidade, conforme as necessidades da área ou do Tribunal.
III - TÉCNICO JUDICIÁRIO – TÉCNICO EM INFORMÁTICA – HARDWARE: I – Área de
Equipamentos: Participar de comissões, quando designado; executar tarefas de caráter
técnico, relativas à manutenção preventiva e corretiva dos equipamentos e máquinas em
operação na área de informática do Tribunal de Justiça e Justiça de 1º Grau; e compreende a
manutenção dos equipamentos adquiridos, instalação dos acessórios, e softwares; executar
ajustes e testes em máquinas e equipamentos, quando de sua instalação e manutenção;
auxiliar na definição da infraestrutura necessária para a instalação de equipamentos; testar
equipamentos realizando sua avaliação técnica para possível aquisição; acompanhar
equipamentos em manutenção em empresas especializadas; zelar pela conservação,
segurança e integridade dos materiais e equipamentos; executar tarefas afins. II – Área de
Apoio ao Usuário: Analisar e orientar sobre utilização de softwares aplicativos; participar de
projetos de suporte à infraestrutura operacional; executar atividades básicas de suporte
técnico; testar e documentar aplicativos a serem adquiridos/instalados em equipamentos de
informática; apresentar soluções na utilização de softwares; prestar assistência aos usuários
para a resolução de problemas com a utilização de softwares aplicativos, bem como os
desenvolvidos pelo setor; instalar e configurar softwares; verificar equipamentos adquiridos,
bem como a instalação dos acessórios e respectivos softwares; fazer controle das licenças e
de softwares aplicativos.
IV - TÉCNICO JUDICIÁRIO – TÉCNICO EM INFORMÁTICA - SOFTWARE: I - Área de
Desenvolvimento: Participar de comissões, quando designado; elaborar programas,
distinguindo seus objetivos, módulos e interligações, a fim de implementar e/ou manter o
sistema definido pelo Analista de Sistemas; codificar, testar e documentar os programas;
participar de definição de programas e rotinas de apoio a sistemas operacionais; prestar
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atendimento às unidades do Tribunal; executar outras atividades da mesma natureza e grau
de complexidade. II - Área de Apoio ao Usuário: Analisar e orientar sobre utilização de
softwares aplicativos; participar de projetos de suporte à infraestrutura operacional; executar
atividades básicas de suporte técnico; testar e documentar aplicativos a serem
adquiridos/instalados em equipamentos de informática; apresentar soluções na utilização de
softwares; prestar assistência aos usuários para a resolução de problemas com a utilização
de softwares aplicativos, bem como os desenvolvidos pelo setor; instalar e configurar
softwares; verificar equipamentos adquiridos, bem como a instalação dos acessórios e
respectivos softwares; fazer controle das licenças e de softwares aplicativos
V - TÉCNICO JUDICIÁRIO – TÉCNICO EM TELECOMUNICAÇÕES: Participar de
comissões, quando designado; fazer vistorias rotineiras das instalações do prédio, mantendo
e consertando equipamentos elétricos e telefônicos; executar instalações elétricas e rede de
telecomunicações; calcular demanda elétrica instalada ou a ser instalada; medir entrada e
saída de cabos elétricos, lógicos ou de telecomunicações; vistoriar serviços executados por
terceiros; montar e desmontar aparelhos diversos e fase de reparação ou manutenção,
garantir o funcionamento ininterrupto de centrais telefônicas e call Center, manter e gerenciar
as contas dos usuários de telefonia; executar outras tarefas da mesma natureza e grau de
complexidade.

Art. 2° Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições
em contrário.
 
PALÁCIO DA JUSTIÇA “CLÓVIS BEVILÁCQUA”, DO ESTADO DO MARANHÃO, em
São Luis.
 
 

Desembargador ANTONIO GUERREIRO JÚNIOR
Presidente do Tribunal de Justiça

Matrícula 2139

Documento assinado. SÃO LUÍS - TRIBUNAL DE JUSTIÇA, 11/09/2013 12:18 (ANTONIO GUERREIRO
JÚNIOR)
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